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Resumo 
 
O controle interno na administração pública contemporânea transcende a mera conformidade 
normativa, assumindo um papel central na governança e na accountability democrática. Este 
estudo tem como objetivo analisar o grau de institucionalização do Modelo das Três Linhas no 
sistema de controle interno da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo (PMES), com foco 
em sua operacionalização e modernização. A adoção de modelos padronizados em organizações 
com forte viés hierárquico impõe desafios que vão além da técnica, envolvendo tensões 
culturais e burocráticas. Metodologicamente, adotou-se abordagem qualitativa, combinando 
análise documental, observação participante e grupo focal com profissionais das três linhas. A 
Teoria Institucional foi utilizada para interpretar padrões de isomorfismo coercitivo, mimético 
e normativo na adoção do modelo. Os resultados mostram que o modelo está em estágio 
intermediário de institucionalização. A primeira linha, composta pelos servidores e gestores 
responsáveis pela execução direta dos controles em suas atividades diárias, atua ainda de forma 
normativa e hierárquica; a segunda linha, formada por áreas de apoio à gestão, como Ouvidoria, 
Corregedoria e Unidades de Controle Interno, enfrenta sobrecarga e limitações tecnológicas, 
como a integração de sistemas e seu monitoramento; e a terceira linha, representada pela 
Auditoria Interna, apresenta maior maturidade, com postura propositiva, embora o 
acompanhamento das recomendações não seja totalmente sistematizado. A consolidação 
depende principalmente do fortalecimento da gestão de riscos, da capacitação técnica e da 
evolução cultural, transformando o controle em parte integrante da gestão organizacional. O 
estudo evidencia que avanços estruturais não garantem eficácia plena. Mudanças culturais, 
integração entre as linhas e investimentos em tecnologia são essenciais. Como contribuição, 
destaca-se a compreensão das condições necessárias para a institucionalização de modelos de 
governança em contextos públicos hierarquizados, oferecendo subsídios para aprimorar 
políticas de controle interno, gestão de riscos e cultura de integridade na PMES e em outras 
corporações públicas. 
 
Palavras-chave: Teoria Institucional, Modelo de Três Linhas, Controle Interno, Polícia 
Militar. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A democracia representativa, ao delegar o poder de decisão a representantes eleitos, cria 

um paradoxo institucional: ao mesmo tempo em que amplia a governabilidade em sociedades 
complexas, introduz a necessidade constante de controle sobre aqueles que exercem autoridade 
em nome do povo. Nesse contexto, o fortalecimento dos mecanismos de controle democrático 
não se limita ao acompanhamento das ações dos representantes eleitos, mas estende-se também 
à burocracia estatal que, embora não eleita, opera como engrenagem decisiva na formulação e 
execução de políticas públicas.  

A literatura clássica sobre burocracia, de Max Weber a Robert Michels, já advertia sobre 
os riscos de um aparato administrativo excessivamente autônomo, que pode atuar de forma 
tecnocrática ou mesmo resistente às diretrizes do governo democraticamente constituído. Em 
democracias jovens e desiguais como a brasileira, tais riscos são ampliados por estruturas 
organizacionais fragmentadas, baixa coordenação institucional e captura de interesses por elites 
políticas ou econômicas (Olivieri, 2011; Loureiro et al., 2009).  

Diante desse cenário, o controle interno emerge como um importante instrumento de 
controle político e administrativo, permitindo que o governante eleito mantenha supervisão 
sobre a burocracia pública e assegure que os objetivos definidos pelo mandato popular sejam 
respeitados. Mais do que uma ferramenta de auditoria ou conformidade normativa, o controle 
interno opera como um mecanismo de governança democrática, promovendo accountability, 
transparência e responsabilidade na gestão pública (Arantes et al., 2010; Urbinati, 2006).  

No âmbito do controle interno, a Teoria Institucional oferece subsídios para analisar 
como normas, expectativas sociais e pressões externas influenciam a implementação e a 
manutenção dos sistemas de controle dentro das organizações públicas (Henrique et al., 2016; 
Sousa, Souto, & Nicolau, 2017). Ao reconhecer que esses mecanismos de controle não são 
apenas técnicos, mas também socialmente condicionados, é possível compreender a adoção de 
práticas coercitivas, miméticas e normativas que moldam os núcleos de controle interno, 
contribuindo para a legitimação, eficiência e confiabilidade dos processos administrativos 
(Fachin & Mendonça, 2003). 

A Teoria Institucional possibilita compreender como as organizações se estruturam e 
adaptam suas práticas em resposta a pressões do ambiente social, cultural e normativo. Sob a 
perspectiva sociológica, as organizações não apenas refletem, mas também moldam o contexto 
em que estão inseridas, sendo suas escolhas influenciadas por normas culturais, valores e 
significados simbólicos, permitindo identificar mecanismos como legitimidade, conformidade 
e isomorfismo, essenciais para explicar por que determinadas práticas organizacionais são 
adotadas e mantidas, destacando a importância do ambiente externo na definição das rotinas 
internas. (DiMaggio & Powell, 1983; Hall & Taylor, 2003). 

Nos últimos anos, impulsionado por reformas institucionais e pressões por 
modernização administrativa, o controle interno tem sido cada vez mais estruturado a partir de 
modelos de governança baseados em risco, como o Modelo das Três Linhas, proposto pelo 
Institute of Internal Auditors (IIA, 2013; 2020). Este modelo, embora originário do setor 
privado e de contexto internacional, tem sido incorporado por diversas instituições públicas no 
Brasil, como forma de reforçar a gestão de riscos, a eficiência organizacional e a integridade 
dos processos decisórios (Teixeira & Gomes, 2019).  

No entanto, essa transposição de modelos normativos demanda atenção crítica, 
especialmente quando aplicada a contextos institucionais com estruturas e culturas 
organizacionais distintas. Exemplificando, o trabalho de Bersch e Lotta (2024) demonstra as 
tensões existentes entre o controle político e a autonomia burocrática em agências públicas 
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brasileiras, apontando os limites práticos da adoção de modelos padronizados sem adaptação à 
realidade local.  

Neste cenário, o Estado do Espírito Santo tem se destacado por sua atuação na área de 
governança e transparência pública, tendo iniciado em 2017 a implementação do Modelo das 
Três Linhas nos órgãos da administração estadual, inclusive na Polícia Militar do Espírito Santo 
(PMES). Portanto, surge o seguinte problema de pesquisa: qual é o grau de institucionalização 
do modelo de três linhas no sistema de controle interno da Polícia Militar do Estado do Espírito 
Santo?  

A escolha da PMES como objeto de estudo justifica-se tanto pela sua relevância 
institucional quanto pelo montante de recursos públicos que administra, exigindo uma estrutura 
robusta de controle interno.  

O objetivo geral do presente trabalho é analisar o grau de institucionalização do modelo 
de três linhas no sistema de controle interno da Polícia Militar do Espírito Santo. Como 
objetivos específicos, buscou-se: compreender a operacionalização do controle interno na 
PMES baseado no modelo de três linhas; e avaliar as medidas adotadas para a modernização e 
reformulação do controle interno na organização. 

O presente estudo se justifica, uma vez que o estado do Espírito Santo tem sido 
reconhecido nacionalmente pela sua responsabilidade fiscal, bem como na gestão e 
transparência das contas públicas (SEFAZ, 2023), demonstrando uma gestão eficaz dos 
recursos públicos. O mesmo acontece em relação à transparência, sendo referência nacional. 
(SECONT, 2022). Assim, torna-se relevante investigar os procedimentos e as ferramentas de 
controle que estão sendo desenvolvidos no Estado do Espírito Santo em relação ao controle 
interno, sua legitimidade e real efetividade. 

A contribuição em se estudar especificamente a PMES está relacionada ao montante de 
recursos financeiros administrados pelo órgão, cuja atuação está presente em todos os 
municípios do Estado. Para desenvolver suas atividades, a PMES conta com um dos cinco 
maiores orçamentos do Estado do Espírito Santo, demandando uma estrutura administrativa 
organizada para a aplicação do recurso público em prol de ações voltadas para a sociedade 
capixaba (SEP, 2025). 

Estudar o controle interno é oportuno por diversas razões, principalmente devido ao 
crescimento da complexidade organizacional, aliado à demanda crescente pela garantia da 
transparência, da integridade e da eficiência nas operações, o que permite uma gestão de riscos 
eficaz, proteção de ativos, fortalecimento da governança corporativa, aumento da transparência 
e da confiança dos stakeholders.  

Por fim, a presente pesquisa contribui para o campo da administração pública ao analisar 
a adoção do Modelo das Três Linhas no sistema de controle interno do Espírito Santo, 
especificamente da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo. Ao investigar como um modelo 
internacionalmente difundido é internalizado por uma organização militar, marcada por 
estruturas hierárquicas rígidas, elevada complexidade operacional e forte normatividade, 
permite-se compreender não apenas a dimensão técnica do controle interno, mas também os 
fatores simbólicos, culturais e institucionais que moldam sua implementação, contribuindo para 
o debate acadêmico sobre modernização administrativa, accountability e autonomia burocrática 
no contexto brasileiro. 

Além de seu aporte teórico, a pesquisa apresenta contribuição empírica relevante ao 
analisar uma instituição inserida em um Estado reconhecido nacionalmente por sua maturidade 
em governança e transparência pública. Ao examinar a operacionalização do controle interno 
na PMES, o estudo revela avanços, desafios e limites da adoção do Modelo das Três Linhas em 
um ambiente organizacional, oferecendo subsídios para a formulação de políticas de gestão 
mais eficazes e sensíveis às particularidades das organizações públicas. Desse modo, o trabalho 
fortalece a compreensão sobre a efetividade dos mecanismos de controle interno e fornece 
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orientações práticas para o aprimoramento da governança, da integridade e da eficiência no 
Estado do Espírito Santo, bem como em outras unidades da federação. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Teoria Institucional: abordagem da legitimidade  

 
A Teoria Institucional configura-se como um referencial analítico fundamental para 

compreender a forma pela qual as organizações se relacionam com o ambiente em que estão 
inseridas, orientando suas escolhas segundo padrões legitimados socialmente. Tal abordagem 
ultrapassa a dimensão estritamente técnica ou estrutural das organizações, ao incorporar fatores 
socioculturais como elementos centrais para explicar a adoção de determinadas práticas. Dessa 
maneira, o contexto social passa a ser interpretado como um vetor decisivo tanto para induzir 
transformações quanto para moldar as estruturas institucionais vigentes (DiMaggio & Powell, 
1983). 

 A literatura institucional enfatiza o peso das pressões normativas e apresenta diversas 
perspectivas capazes de elucidar a formação e o funcionamento das estruturas organizacionais. 
Em razão de sua amplitude interpretativa, a Teoria Institucional tem sido largamente utilizada 
como suporte conceitual em múltiplas áreas de pesquisa, desde as ciências sociais até a 
administração pública. No escopo da chamada Nova Teoria Institucional, destacam-se três 
vertentes: o Institucionalismo Histórico, o Institucionalismo da Escolha Racional e o 
Institucionalismo Sociológico, cada qual com diferentes pressupostos e unidades de análise 
(Hall & Taylor, 2003). 

O presente estudo fundamenta-se especialmente na perspectiva sociológica, que 
concebe as organizações como produtos e, ao mesmo tempo, agentes de ambientes permeados 
por normas culturais e significados simbólicos. Nessa abordagem, a racionalidade dos atores 
não é negada, mas é compreendida como condicionada por elementos culturais e normativos 
que estruturam a ação social (Hall & Taylor, 2003). 

Dessa forma, a investigação aqui proposta se desenvolve sob o entendimento de que 
existe um campo empírico relevante associado ao controle organizacional, compreendido como 
dimensão essencial da gestão. A Teoria Institucional apresenta-se como instrumento teórico 
adequado para examinar fenômenos organizacionais, permitindo compreender de que modo as 
instituições orientam comportamentos e estruturam práticas. Essa perspectiva possibilita 
identificar mecanismos de legitimidade, conformidade e isomorfismo que influenciam de forma 
significativa a dinâmica organizacional (Tolbert & Zucker, 1999). 

Nesse sentido, a Teoria Institucional oferece subsídios relevantes para analisar a 
incorporação de normas, valores e crenças provenientes do ambiente externo pelas 
organizações, contribuindo para elucidar tanto processos de mudança quanto mecanismos de 
resistência. Essa abordagem mostra-se especialmente frutífera para investigações que envolvem 
temas como cultura organizacional, governança corporativa e responsabilidade social, 
constituindo uma base sólida para avançar na produção de conhecimento científico no campo 
da Administração (DiMaggio & Powell, 1983). 

Nesse sentido, Meyer e Rowan (1977, p. 340) afirmam que: 
As organizações são levadas a incorporar as práticas e procedimentos definidos por conceitos 
racionalizados de trabalho organizacional prevalecentes e institucionalizados na sociedade. Organizações 
que fazem isto aumentam sua legitimidade e suas perspectivas de sobrevivência, independentemente da 
eficácia imediata das práticas e procedimentos adquiridos. 

 
Os processos organizacionais e a atuação de agentes racionais contribuem para que as 

organizações assumam formatos crescentemente semelhantes ao longo de seu 
desenvolvimento, no qual estruturas organizacionais incapazes de se adaptar ao ambiente 
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tendem a ser eliminadas. Tal fenômeno, caracterizado pela convergência progressiva das 
formas organizacionais, é denominado isomorfismo (DiMaggio & Powell, 2005). De acordo 
com esses autores, o isomorfismo atua como um mecanismo que pressiona as instituições 
inseridas em ecossistemas com condições ambientais equivalentes a adotarem configurações 
similares. 

No âmbito da teoria institucional, o isomorfismo corresponde ao processo por meio do 
qual as organizações tendem a aproximar-se umas das outras devido a pressões externas, à 
imitação de modelos considerados bem-sucedidos ou à necessidade de conformidade com 
normas e convenções profissionais amplamente aceitas (Thompson, 1967).  

Meyer (1979) distingue duas modalidades principais de isomorfismo: o institucional e 
o competitivo. Particularmente no contexto institucional, quando organizações atuam no 
mesmo campo, elas tendem a convergir estruturalmente. Essa dinâmica, posteriormente 
aprofundada por DiMaggio e Powell (1983, 1991), manifesta-se por meio de três mecanismos 
distintos: o coercitivo, o mimético e o normativo. 

De acordo com DiMaggio e Powell (1983, 1991), o isomorfismo coercitivo advém de 
pressões políticas, legais ou regulatórias que induzem as organizações a adotar práticas 
semelhantes, visando atender a exigências externas e manter legitimidade, sendo exercidas 
principalmente por meio de leis e regulamentos. O isomorfismo mimético emerge em contextos 
de incerteza, quando organizações replicam modelos de outras consideradas bem-sucedidas, 
como estratégia de redução de riscos e adaptação a ambientes instáveis. Já o isomorfismo 
normativo está associado à profissionalização, sendo promovido por entidades e redes 
profissionais que estabelecem padrões de conduta considerados apropriados e eficientes no 
campo organizacional. 

No contexto da administração pública, as regulamentações impostas por órgãos de 
controle externo, como os Tribunais de Contas, podem induzir as instituições a adotar 
determinados mecanismos de controle apenas para atender às exigências legais. Esse fenômeno 
caracteriza um caso típico dos isomorfismos coercitivo e normativo, em que a busca pela 
legitimidade institucional pode prevalecer sobre a eficácia operacional. 

Dessa forma, a Teoria Institucional fornece um sólido referencial para compreender a 
dinâmica das práticas organizacionais no setor público, especialmente no que tange à adoção 
de mecanismos de controle e governança voltados à obtenção de legitimidade perante a 
sociedade e os órgãos fiscalizadores.  

Para a análise do grau de institucionalização, este estudo adota a perspectiva processual 
proposta por Tolbert e Zucker (1999), que compreende a institucionalização em três fases 
distintas: (i) Habitualização (estágio inicial/baixo grau), caracterizada pela adoção formal de 
estruturas em resposta a problemas específicos ou pressões externas, mas ainda com pouca 
integração às rotinas; (ii) Objetificação (estágio intermediário), onde as estruturas ganham 
consenso social e permanência, difundindo-se na organização, embora ainda possam coexistir 
desacoplamentos entre o discurso e a prática; e (iii) Sedimentação (alto grau), momento em que 
as práticas são plenamente internalizadas, perpetuadas historicamente e tidas como fatos sociais 
inquestionáveis ('taken-for-granted').  

Na sequência, será abordado o controle interno como mecanismo de governança 
pública, aprofundando a relação entre os princípios institucionais e as práticas de gestão 
governamental. 
 
2.2 Controle Interno na Administração Pública 
 

O controle interno na administração pública é amplamente reconhecido por organismos 
nacionais e internacionais (INTOSAI, 2007; CONACI, 2010; COSO, 2013; CGU, 2016) como 
um processo integrado, conduzido pela liderança e servidores, voltado a proporcionar segurança 
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razoável quanto ao alcance dos objetivos institucionais. Para fins deste estudo, adota-se o 
conceito do COSO (2013), que o compreende como um conjunto de ações e procedimentos 
incorporados ao cotidiano organizacional, conduzidos pela alta administração e pelos demais 
colaboradores, com o objetivo de proporcionar segurança razoável quanto ao alcance dos 
objetivos estratégicos, operacionais e de conformidade legal. Esse sistema busca garantir a 
eficiência das operações, a confiabilidade das informações e o cumprimento de leis, 
regulamentos e políticas internas. 

Em síntese, o controle interno na administração pública configura-se como um 
instrumento estratégico de governança, essencial para a eficiência administrativa, a 
transparência e a accountability. Ele possibilita a prevenção de riscos, a correção de desvios e 
a melhoria contínua das políticas e práticas de gestão pública, contribuindo diretamente para o 
fortalecimento da governança e da credibilidade institucional. 
 
2.2.1 O Modelo de Três Linhas 

 
O IIA (2013) apresentou o Modelo das Três Linhas de Defesa, concebido como 

ferramenta prática e eficiente para apoiar a gestão de riscos e a efetividade dos controles 
internos. De acordo com esse modelo, a primeira linha de defesa é composta pelos servidores e 
gestores responsáveis pela execução direta dos controles em suas atividades diárias. A segunda 
linha de defesa é formada por áreas de apoio à gestão, como Ouvidoria, Corregedoria e 
Unidades de Controle Interno, que monitoram e orientam a aplicação dos controles. Por fim, a 
terceira linha de defesa é representada pela Auditoria Interna, que atua de forma independente, 
avaliando a eficácia dos controles e assegurando a integridade das práticas institucionais. 

Essa estrutura hierarquizada e complementar define com clareza as responsabilidades 
de cada instância, assegurando uma gestão pública mais eficiente, transparente e orientada à 
mitigação de riscos. O modelo favorece a integração entre os diversos níveis de controle e 
promove a retroalimentação contínua do processo de governança. De acordo com o Institute of 
Internal Auditors (IIA, 2020), o Modelo das Três Linhas tem como objetivo apoiar as 
organizações na definição de estruturas e processos que favoreçam o alcance de seus objetivos 
estratégicos, reforcem a governança e o gerenciamento de riscos e estimulem a cooperação 
entre as áreas operacionais, de supervisão e auditoria interna. 

O modelo teve origem em práticas de auditoria interna e foi inicialmente apresentado 
pelo IIA na declaração de posicionamento “As Três Linhas de Defesa no Gerenciamento Eficaz 
de Riscos e Controles” (IIA, 2013), que delimitava as funções da administração, da gestão 
executiva e da auditoria. Em 2020, o IIA revisou o documento e publicou o “Modelo das Três 
Linhas do IIA 2020: uma atualização das Três Linhas de Defesa”, mantendo a essência da 
proposta e reforçando seu foco em governança, gestão de riscos e controles preventivos. 

O Instituto dos Auditores Internos (IIA) disponibiliza um diagrama explicativo (Figura 
1) que sintetiza a composição e a dinâmica do Modelo das Três Linhas. 

No contexto do Espírito Santo, a adoção desse modelo reflete o esforço do Estado em 
alinhar-se às boas práticas internacionais de governança pública. A estrutura de controle interno 
capixaba, baseada no Modelo das Três Linhas, representa um avanço institucional significativo, 
consolidando um sistema capaz de prevenir irregularidades, aprimorar processos e fortalecer a 
confiança da sociedade nas ações do poder público. 
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Figura 1 - Modelo de Três Linhas IIA 

 
Fonte: IIA (2020, p. 4). 

 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
A pesquisa se trata de um estudo de caso na Polícia Militar do Espírito Santo (PMES), 

adotando uma abordagem qualitativa, por meio de análise documental e a condução de um 
grupo focal, com observação participante. Como técnica de análise, foi utilizada a análise de 
conteúdo. 

 
3.1 Coleta de Dados 

 
Foram utilizados, como fontes documentais, leis, decretos, instruções normativas, 

normas de procedimento, relatórios internos e de prestação de contas. A coleta de dados também 
envolveu a realização de grupo focal, entendido como metodologia qualitativa que promove a 
interação de um pequeno grupo de participantes, selecionados conforme características 
específicas, para discutir determinado tema. Embora não haja consenso quanto ao número ideal 
de participantes, recomenda-se que um grupo focal seja composto por 6 a 8 pessoas, conforme 
os objetivos da pesquisa (Pátaro & Calsa, 2020). 

Foi encaminhada, de forma oficial, uma solicitação de autorização à Polícia Militar, 
informando que todos os procedimentos adotados na pesquisa obedecem integralmente aos 
critérios de ética em pesquisa. Além de ter sido deferido, o projeto obteve aprovação formal de 
um Comitê de Ética em Pesquisa.  

O grupo focal foi realizado em agosto de 2025, presencialmente no Quartel do 
Comando-Geral da PMES, na cidade de Vitória-ES. Os dados foram coletados por meio de 
gravação em voz, que durou aproximadamente duas horas, as quais foram integralmente 
transcritas. A realização em ambiente institucional buscou favorecer conforto e familiaridade 
aos servidores envolvidos com o tema, criando-se condições adequadas para o diálogo. 

Participaram do grupo focal nove pessoas, identificadas como P1 a P9, cujos perfis 
encontram-se descritos na Tabela 1. A distribuição dos participantes contemplou três 
representantes da primeira linha (áreas orçamentária, financeira e de contratos), três da segunda 
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linha (Controladoria) e três da terceira linha (Auditoria). Essa heterogeneidade assegurou 
diversidade de perspectivas e complementaridade de experiências. Conforme argumentam 
Pátaro e Calsa (2020), grupos focais favorecem interações nas quais o compartilhamento de 
vivências ocorre sem necessidade de consenso. 
 
Tabela 1 - Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Sujeito Gênero Civil ou 
Militar Escolaridade Local de trabalho Linha de 

atuação 
P1 Masculino Civil Pós-graduação SECONT 3ª linha 
P2 Feminino Civil Mestrado SECONT 3ª linha 
P3 Masculino Civil Pós-Graduação SECONT 3ª linha 
P4 Feminino Militar Pós-graduação PM 2ª linha 
P5 Masculino Militar Mestrado PM 2ª linha 
P6 Masculino Civil Mestrando PM 2ª linha 
P7 Masculino Militar Pós-graduação PM 1ª linha 
P8 Masculino Militar Mestrando PM 1ª linha 
P9 Masculino Civil Pós-graduação PM 1ª linha 

 
A partir do conjunto de procedimentos adotados, a pesquisa foi estruturada de forma 

coerente, articulando abordagem qualitativa, estudo de caso e técnicas de coleta para 
compreender, em profundidade, a aplicação do modelo das Três Linhas no contexto da Polícia 
Militar do Espírito Santo. O uso combinado de documentos, observação e grupo focal permitiu 
captar percepções, práticas e dinâmicas institucionais que revelam como o controle interno é 
vivenciado no cotidiano organizacional. 

Para consolidar os procedimentos adotados, a Tabela 2 apresenta a matriz de amarração 
metodológica, em que são indicadas as fontes de dados, técnicas de coleta e instrumentos de 
análise utilizados para o alcance de cada objetivo específico. 

 
Tabela 2 - Matriz de Amarração Metodológica 

Objetivo Específico Fonte de Dados Técnica de Coleta Instrumento / Foco de Análise 

1. Compreender a 
operacionalização do 

controle interno 
(Modelo 3 Linhas) 

Normas internas, manuais 
e fluxos de Processos 

Pesquisa 
Documental 

Análise de conteúdo dos decretos 
estaduais e portarias da PMES (ex: 
Dec. 4.131-R/2017) 

Gestores e servidores das 
1ª, 2ª e 3ª linhas Grupo Focal 

Roteiro semiestruturado focado nas 
rotinas diárias e integração entre as 
linhas 

Ambiente de trabalho e 
reuniões 

Observação 
Participante 

Registro em diário de campo sobre a 
dinâmica de trabalho e infraestrutura 

2. Avaliar as medidas 
de modernização e 

reformulação 

Legislação Estadual e 
Normas do CONACI/IIA 

Pesquisa 
Documental 

Comparação entre o "dever-ser" 
(norma) e a prática observada 

Percepção dos servidores Grupo Focal 
Identificação de barreiras culturais, 
tecnológicas e de capacitação (ex: 
gestão de riscos) 

 
4 RESULTADOS 

 
Nesta seção, os resultados da pesquisa são apresentados em três partes. A primeira 

demonstra a análise documental que deu suporte para o levantamento de dados, reunidos por 
meio de atas de reunião, normativos internos e externos. A segunda parte, concomitante à 
análise documental, foi feita por meio da observação, em que o autor conheceu as estruturas de 
trabalho, como salas, equipamentos de informática e servidores, bem como participou de 10 
reuniões presenciais para entender a dinâmica de trabalho e procedimentos de controle adotados 
no órgão. Por fim, na terceira parte, foi feita uma reunião por meio de grupo focal com gestores 
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do órgão com o intuito de analisar as estruturas e a operacionalização do sistema de controle 
interno no PMES. 

 
4.1 Análise Documental 

 
No Estado do Espírito Santo, o artigo 70 da Constituição Estadual (Espírito Santo, 1989) 

estabeleceu a criação de um sistema de controle interno com características semelhantes às 
previstas na Constituição Federal. Para regulamentar essa determinação, foi promulgada a Lei 
Estadual nº 9.938 (Espírito Santo, 2012), que instituiu o Sistema de Controle Interno do Estado 
do Espírito Santo e definiu sua estrutura, competências e objetivos. 

Nos anos subsequentes, outros instrumentos normativos, leis, decretos e resoluções, 
foram editados com o propósito de consolidar e modernizar esse sistema, fortalecendo a atuação 
das unidades de controle interno e aprimorando os mecanismos de governança. Além da Lei 
9.938/2012, são exemplos desses instrumentos: (I) a Lei Complementar n.º 856/2017, que 
dispõe sobre a reorganização da estrutura organizacional e competências da Secretaria de 
Estado de Controle e Transparência (SECONT); (II) o Decreto n.º 4130-R/2017, que institui a 
Política de Modernização de Normas de Gestão do Poder Executivo do Estado; (III) o Decreto 
n.º 4131-R/2017, que regulamenta a instituição e atuação das Unidades Executoras de Controle 
Interno (UECI) no Governo do Estado; e (IV) a Resolução CONSECT 002/2024, que estabelece 
diretrizes para o desenvolvimento de atividades de controle interno nos macroprocessos em 
geral. 

Com a promulgação da Lei Complementar Estadual nº 856 (Espírito Santo, 2017c), o 
Espírito Santo estruturou seu Sistema de Controle Interno com base no Modelo das Três Linhas 
de Defesa, proposto pelo Institute of Internal Auditors (IIA, 2013). 

A primeira linha é composta pelos controles internos executados diretamente pela 
gestão, envolvendo o conjunto de regras, procedimentos e rotinas integradas que buscam 
reduzir riscos e garantir o cumprimento dos objetivos organizacionais (Espírito Santo, 2017c). 

A segunda linha é responsável pela supervisão, acompanhamento e assessoramento das 
atividades de controle, exercida pelas Unidades Executoras de Controle Interno (UECI) de cada 
órgão do Poder Executivo. Sua atuação visa assegurar que os controles da primeira linha 
estejam sendo aplicados adequadamente e ajustados quando necessário (Espírito Santo, 2017c). 

Por fim, a terceira linha é exercida pela Auditoria Interna, função independente 
desempenhada exclusivamente pela SECONT, órgão central do Sistema de Controle Interno. 
Cabe a ela realizar avaliações sobre a eficácia dos controles implementados, propor melhorias 
e agregar valor às operações do governo estadual (Espírito Santo, 2017c). 

É importante destacar que a Administração já dispunha da primeira linha, representada 
por toda a estrutura operacional do Poder Executivo, bem como da terceira linha, constituída 
pela SECONT, por meio de sua atividade de auditoria interna. Restava, portanto, apenas a 
implementação da segunda linha, concebida como estrutura intermediária de assessoramento e 
monitoramento da primeira linha, a ser desenvolvida em cada órgão e entidade. 

Nesse contexto, foi instituída a criação das Unidades Executoras de Controle Interno 
(UECIs), através do Decreto Estadual nº 4131-R/2017, às quais foram delegadas as primeiras 
atribuições da segunda linha, conforme destacado no §3º (Espírito Santo, 2017b): 

I - Executar ações de controle necessárias para subsidiar a elaboração do Relatório do Controle Interno - 
RELUCI, integrante das Prestações de Contas, dos administradores e responsáveis pela gestão de recursos 
públicos estaduais, ao Tribunal de Contas do Estado; 
II - Impulsionar e coordenar a elaboração das Normas de Procedimentos a cargo da Secretaria de Estado, 
Autarquia ou Fundação Pública a que estiver subordinada; 
III - Realizar outras atividades de controle previstas em orientações normativas da SECONT e nas 
Resoluções do CONSECT. 
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Paralelamente, foi editado o Decreto Estadual nº 4030-R/2017, que instituiu a Política 
de Modernização de Normas de Gestão do Poder Executivo Estadual. Tal política foi voltada à 
reestruturação dos principais métodos e procedimentos utilizados para o cumprimento dos 
programas, objetivos e metas do orçamento, bem como para assegurar a padronização das 
atividades e rotinas de trabalho desenvolvidas nos sistemas administrativos do Poder Executivo 
Estadual (Espírito Santo, 2017a). 

A Política de Modernização de Normas de Gestão objetivou, primeiramente, elaborar 
as principais normas de procedimento da Administração, definindo as responsabilidades dos 
agentes, os fluxos de processos e as atividades a serem executadas. Esses instrumentos 
passaram a constituir um meio relevante para a organização das atividades de controle da 
primeira linha. 

Ressalte-se que apenas a partir de processos bem delineados é possível identificar 
fragilidades estruturais e, consequentemente, realizar adequadamente os controles internos da 
gestão. Nesse sentido, o IIA (2023, p. 1) enfatiza que os controles preventivos e a gestão de 
riscos devem ser implementados em um ambiente corporativo no qual os agentes conheçam 
claramente seus limites e responsabilidades. 

Em 2024, o CONSECT editou a Resolução nº 002, que estabeleceu diretrizes para o 
desenvolvimento das atividades de controle interno nos macroprocessos em geral, definindo 
ainda as atribuições de cada linha no processo (Espírito Santo, 2024): 

Art. 6º São papéis e responsabilidades das unidades e agentes públicos que operam nas três linhas do 
Sistema de Controle Interno: 
I. Primeira Linha: Controles Operacionais e Gerenciamento de Riscos;  
II. Segunda Linha: Assessoria, Monitoramento, Supervisão, Conformidade e Apoio à Primeira Linha;  
III. Terceira Linha: Auditoria Interna. 

 
Dentro desta sistemática, pôde-se verificar a existência de diferentes normas de 

procedimentos gerais. Conforme destacado no Decreto nº 4131-R (Espírito Santo, 2017b), as 
UECI são estruturadas em formato de comissão permanente, assessoria específica ou unidade 
administrativa.  No caso da PMES com a publicação da Portaria 840-S (Espírito Santo, 2017), 
foi constituída a primeira comissão da Unidade Executora de Controle Interno: 

Art. 1º - Instituir, no âmbito da Polícia Militar do Espírito Santo - PMES e do Fundo Especial de 
Reequipamento da Polícia Militar - FUNREPOM, a Unidade Executora e Controle Interno - UECI. 
[...] 
Art. 3º - As atividades de competência da UECI serão exercidas por uma Comissão Permanente de 
Controle Interno, diretamente subordinada ao Comandante Geral da Polícia Militar 

 
A evolução na estrutura da UECI se deu com a criação da Controladoria, denominação 

que será usada nesta pesquisa, que é uma unidade administrativa, na qual houve a criação de 
vagas específicas para a realização dos trabalhos, sendo criadas vagas para Coronel e Tenente 
Coronel, garantindo assim maior autonomia para o desenvolvimento dos trabalhos, 
considerando o grau hierárquico existente no órgão. 

A PMES criou a Controladoria na sua estrutura organizacional, por meio do Decreto nº 
4.266-R (Espírito Santo, 2018), com a missão de assessorar o Comandante da PMES. 
Atualmente, o Decreto nº 4.970-R (Espírito Santo, 2021) estabelece como função da 
Controladoria: 

[...] assessorar o Comando Geral na tomada de decisão, competindo-lhe apoiar e monitorar o processo de 
gestão operacional com a finalidade de proporcionar o alcance dos objetivos estabelecidos pela instituição 
através da organização dos controles internos da gestão, do gerenciamento de riscos, do risco de 
integridade, da governança pública, da transparência ativa e passiva e de compliance, visando a eficiência 
na administração de recursos públicos e a proteção ao erário (PMES, 2021). 
 
Inicialmente, a Controladoria era chefiada por oficial do posto de Tenente Coronel do 

Quadro de Oficiais Combatentes da Polícia Militar, sendo que no ano de 2021 a chefia da 
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Controladoria passou a ser de oficial do posto de Coronel do Quadro de Oficiais Combatentes 
da Polícia Militar (QOCPM). A Controladoria possui duas divisões, chefiadas por oficial do 
posto de Major QOCPM, e quatro seções, chefiadas por oficial do posto de Capitão QOCPM. 
Também possui uma Secretaria, cuja chefia compete a um oficial do posto de Tenente QOAPM. 

 
4.2 Grupo Focal 

 
A análise das falas dos participantes, articulada à teoria institucional e à literatura, 

mostra que a implementação do Modelo das Três Linhas na Polícia Militar do Espírito Santo 
(PMES) se encontra em fase intermediária de institucionalização. O Participante 1 expressa 
essa condição ao afirmar: 

“A gente ainda está no processo de adequação, a gente não está completamente aderente ao modelo das 
três linhas. Estamos caminhando, mas ainda há confusão em alguns pontos sobre o papel de cada linha. 
Infelizmente, não basta normatizar, a gente tem que transformar a cultura, e isso leva tempo, 
principalmente num órgão que tem uma estrutura hierarquizada como a PM.” 

 
Essa fala revela a distância entre a formalização e a prática, aspecto compreendido pela 

teoria institucional, segundo a qual a adoção de modelos ocorre inicialmente por pressões 
coercitivas, como decretos, exigências legais e normativas, mas sua consolidação depende de 
mudanças culturais (DiMaggio & Powell, 1983, 1991). Tal percepção converge com Cannavina 
e Parisi (2015), que afirmam que a administração pública tende a formalizar estruturas sem 
garantir sua internalização, e com Sousa, Souto e Nicolau (2017), que destacam que a 
institucionalização efetiva requer transformação cultural. 

A criação da Controladoria e das Unidades Executoras de Controle Interno (UECI) 
representou um avanço estrutural importante, como destaca o Participante 6, ao relatar:  

“Foi quando veio a estruturação com o decreto 4.131/2017. Antes, o controle interno era uma atividade 
meio dispersa, sem uma unidade clara. Com a criação da Controladoria, começou a se fazer essa 
subdivisão do modelo de três linhas e dar independência à segunda linha, que passou a monitorar e 
orientar as ações de controle. Hoje já conseguimos visualizar melhor onde estão as responsabilidades.” 

 
Essa fala demonstra um movimento típico do isomorfismo coercitivo, tal como descrito 

por DiMaggio e Powell, pois a mudança é impulsionada por determinações normativas. Ao 
mesmo tempo, ela também dialoga com o isomorfismo mimético, uma vez que a PMES passa 
a se inspirar em modelos reconhecidos internacionalmente, conforme apontam Valkenburg e 
Bongiovanni (2024), Kagias et al. (2024), Eulerich et al. (2025) e Brender et al. (2024), que 
destacam a expansão do Modelo das Três Linhas como referência de governança. 

Entretanto, as falas evidenciam fragilidades na delimitação das funções, indicando que 
a estrutura formal não se converteu plenamente em prática consolidada. Isso aparece de forma 
clara na fala do Participante 5:  

“A Controladoria acaba fazendo algumas coisas além daquilo que está previsto para a UECI. A gente 
tenta orientar, acompanhar, às vezes até executar controles que seriam da primeira linha, porque 
percebemos que há lacunas. Então, por mais que o modelo esteja normatizado, ele ainda precisa ser 
ajustado no dia a dia.” 

 
Aqui se evidencia a ausência de maturidade organizacional suficiente para que cada 

linha desempenhe o seu papel. Segundo a teoria institucional, essa coexistência de práticas 
antigas com estruturas novas caracteriza estágios intermediários da institucionalização, nos 
quais ainda ocorre sobreposição de funções e indefinição de fronteiras. 

As falas também evidenciam a necessidade de profissionalização e qualificação técnica, 
elemento relacionado ao isomorfismo normativo. A percepção de que faltam competências 
consolidadas nas linhas é coerente com o que defendem Sousa, Souto e Nicolau (2017), 
Watanabe (2024) e Slapnicar et al. (2023), para quem a implementação bem-sucedida do 
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Modelo das Três Linhas exige profissionais capacitados e alinhados às exigências de 
governança e gestão de riscos. A dificuldade apontada pelos participantes reforça a ideia de que 
a institucionalização vai além da criação de estruturas e requer desenvolvimento contínuo de 
competências organizacionais. 

Assim, a articulação entre as falas e a literatura revela um cenário de transição 
institucional. A PMES já internalizou parte dos fundamentos conceituais do modelo e 
estruturou órgãos específicos para operá-lo, mas ainda enfrenta barreiras culturais, técnicas e 
operacionais que dificultam sua consolidação. As falas dos participantes, especialmente as de 
que “não basta normatizar” e de que há “lacunas” que levam à sobreposição de funções, 
demonstram uma organização que avança, mas que ainda precisa completar o ciclo de 
institucionalização descrito por DiMaggio e Powell, transformando normas formais em práticas 
efetivamente incorporadas à sua cultura organizacional. 
 
4.2.1 Primeira linha: controles operacionais e cultura de conformidade 

 
As falas dos participantes da área operacional mostram uma cultura consolidada de 

conformidade e respeito às normas, mas ainda com foco predominantemente burocrático, 
reflexo de uma cultura institucional pautada na disciplina e na hierarquia. O Participante 9 
descreve com detalhes a rotina de controle financeiro: 

“Antes de pagar, também a gente confere. O processo passa pelo setor, a gente faz a verificação de todos 
os documentos, depois volta para a contabilidade, eles revisam tudo de novo. Se tiver alguma divergência, 
retorna pra gente. Às vezes, passa lá e a gente volta a rever esse ponto. Então, é um controle sobre 
controle, sabe? Ainda tem esse último ponto de conferência antes do pagamento.” 

 
Quando o Participante 9 afirma que “[...] Antes de pagar também a gente confere [...] 

ainda tem esse último ponto de controle aí [...]”, essa postura revela uma cultura de controle 
tradicional, centrada na verificação e na conferência de documentos, o que reforça a legalidade. 
Apesar de ser uma prática consolidada e necessária, esse tipo de controle tende a ser reativo e 
burocrático, apontando a necessidade de evoluir para mecanismos mais automatizados e 
analíticos, que permitam à primeira linha atuar não apenas como executora, mas como gestora 
de riscos.  

Tal descrição retrata a prevalência de mecanismos formais de verificação e 
reconferência, característicos de estruturas organizacionais influenciadas por pressões 
coercitivas (DiMaggio & Powell, 1983, 1991), nas quais o cumprimento estrito de normas e 
regulamentos prevalece em detrimento de práticas preventivas e analíticas de gestão de riscos. 

Esse perfil operacional aproxima-se do que Cannavina e Parisi (2015) e Sousa, Souto e 
Nicolau (2017) identificam como um dos principais desafios da administração pública: a 
dificuldade em transformar diretrizes formais em práticas integradas de controle, resultando em 
rotinas que reforçam a legalidade, mas limitam a visão estratégica. Além disso, Capovilla et al. 
(2019) e Gattringer, Marinho e Martins (2022) apontam que sistemas de controle público em 
instituições governamentais tendem a apresentar maior maturidade nos aspectos formais do que 
na capacidade de análise e detecção de riscos. Assim, observa-se que a primeira linha, embora 
cumpra seu papel de controle operacional, ainda se encontra distante de um modelo plenamente 
alinhado às concepções mais contemporâneas de governança e gestão de riscos. 

Assim, a primeira linha ainda precisa avançar no sentido de atuar como gestora de riscos, 
adotando controles mais analíticos e preventivos, e não apenas formais e documentais. 
 
4.2.2 Segunda linha: integração e sobrecarga de atribuições 
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A Controladoria, como segunda linha, foi estruturada para integrar diversas funções de 
governança, integridade, transparência, ouvidoria e controle interno, mas essa amplitude 
também traz desafios de especialização. O Participante 4 explica: 

“A Controladoria aqui faz também a ouvidoria, cuida da integridade, do controle interno e da 
transparência. A gente tenta trabalhar de forma integrada, porque essas áreas se complementam. Mas, na 
prática, é muita coisa pra uma estrutura só. Falta pessoal, falta tempo e às vezes a gente acaba priorizando 
o que é mais urgente.” 

 
De modo semelhante, o Participante 5 reforça o papel estratégico da unidade: 
“Hoje nós temos uma Unidade de Integridade que vai ficar responsável pela gestão de riscos. A ideia é 
que a Controladoria tenha uma atuação de orientação e acompanhamento, sem interferir na execução. 
Mas até consolidar isso, ainda estamos ajustando os papéis.” 

 
As falas evidenciam o esforço da segunda linha em assumir uma função mais estratégica 

e orientadora, mas também denunciam a sobrecarga e a difusão de responsabilidades, que 
podem comprometer a autonomia e a profundidade técnica da atuação. A Controladoria se 
encontra, portanto, em uma posição ambígua: é simultaneamente orientadora e fiscalizadora, 
devendo equilibrar a atuação preventiva com a preservação de sua independência técnica. 

Assim, verifica-se um processo de institucionalização em estágio intermediário, no qual 
a estrutura normativa existe, mas sua plena consolidação operacional ainda encontra entraves, 
como descrevem Cannavina e Parisi (2015) e Sousa, Souto e Nicolau (2017). Ademais, a 
literatura internacional reforça que, embora o Modelo das Três Linhas tenha ampla aceitação 
(Eulerich et al., 2025; Valkenburg & Bongiovanni, 2024; Kagias et al., 2024), sua efetividade 
depende da clareza dos papéis e da capacidade técnica das unidades responsáveis, aspectos que 
os participantes demonstram não estarem totalmente amadurecidos. 

A fragilidade mais evidente nessa linha refere-se à gestão de riscos, conforme destaca o 
Participante 1: “Está normatizado, mas falta dar os instrumentos, a capacitação, pegar no braço 
mesmo, mostrar como faz. Não adianta ter o decreto se as pessoas não sabem aplicar. Falta 
gente treinada e ferramentas adequadas”  

Já o Participante 3 complementa: “Não dá pra implantar a gestão de risco sem sistema 
informatizado. A gente até faz planilha, tenta acompanhar pelo Excel, mas isso não é 
automação. O controle precisa ser integrado, porque senão a informação se perde.” 

Essas declarações reforçam o diagnóstico de Silva et al. (2024), que identificam 
inconsistências operacionais e limitações tecnológicas como fatores críticos para a efetividade 
da gestão de riscos no setor público. De modo semelhante, Slapnicar et al. (2023) argumentam 
que, sem recursos tecnológicos e governança ampliada, a operacionalização da gestão de riscos 
permanece restrita e fragmentada. Dessa forma, evidencia-se que a segunda linha, apesar de 
formalmente estruturada, carece de condições materiais e competências profissionais para 
desempenhar plenamente suas atribuições. 

A relevância da capacitação também emerge como componente central. O Participante 
1 afirma:  

“Pessoas certas nos locais certos, com competência. A gente está falando de gestão por competência, de 
ter gente com perfil técnico pra essas funções. Não dá pra fazer controle interno ou auditoria sem 
preparo.” 

 
Essa percepção é reforçada pelo Participante 6, ao declarar:  
“Nós precisamos de treinamento específico. Quanto mais profissionais técnicos, qualificados, também 
em áreas específicas, mais fácil de fazer o sistema rodar. Hoje ainda é muito aprendizado na prática, por 
tentativa e erro.” 

 
Essas falas revelam que a capacitação ainda é um ponto crítico: há consciência sobre 

sua importância, mas falta uma política organizacional de formação continuada. Sem 
profissionais devidamente preparados, o modelo pode permanecer dependente de indivíduos, e 
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não de processos estruturados. Essas declarações refletem a lógica do isomorfismo normativo 
descrita por DiMaggio e Powell (1983, 1991), segundo a qual padrões de profissionalização e 
capacitação são disseminados por redes e entidades institucionais como forma de legitimar 
práticas organizacionais. Estudos de Souza e Louzada (2017) corroboram que a ausência de 
políticas estruturadas de formação continuada limita o amadurecimento institucional e 
compromete a consolidação do modelo, reforçando que o investimento em competências 
técnicas é imprescindível para a operacionalização eficaz do controle interno. 

As falas convergem para o entendimento de que o sucesso do modelo das três linhas 
depende da presença de servidores capacitados e da profissionalização das funções de controle. 
A falta de um programa estruturado de formação contínua enfraquece o amadurecimento 
institucional, pois limita a capacidade analítica das equipes e perpetua práticas operacionais 
tradicionais. Assim, a consolidação do modelo exige não apenas normativos e estrutura, mas 
investimento em pessoas e competências. 

 
 

4.2.3 Terceira linha: auditoria e a mudança de postura da SECONT 
 
A atuação da Secretaria de Estado de Controle e Transparência (SECONT), responsável 

pela auditoria interna governamental no Estado do Espírito Santo, é percebida pelos 
participantes como um fator de amadurecimento da governança. A terceira linha apresenta 
sinais mais concretos de maturidade institucional, especialmente no que tange à mudança de 
postura da auditoria interna. O Participante 7 descreve que: 

“A partir do momento em que essa terceira linha também foi incluída, ela começou a entender o seu papel 
de apoio. Antes, a auditoria era vista como algo punitivo, que vinha pra achar erro. Agora a gente passa 
a encarar as auditorias como auxílio, e não como adversário. É um olhar mais pedagógico, mais voltado 
pra melhoria de processo.” 

 
O Participante 2 complementa essa visão, ao destacar o caráter propositivo das 

auditorias: 
“A ideia é estar indo lá pra melhorar o processo de trabalho, não pra penalizar ninguém. A gente quer 
identificar fragilidades e propor soluções. Isso ajuda muito, porque as unidades passam a confiar mais no 
trabalho da auditoria.” 

 
Essas falas revelam uma mudança de paradigma: a auditoria deixa de ser instrumento 

de punição para se tornar agente de aperfeiçoamento organizacional. No entanto, os 
participantes também reconhecem que ainda falta sistematizar o acompanhamento das 
recomendações, o que limita o aprendizado organizacional gerado pelas auditorias. Há um 
amadurecimento organizacional importante, pois percebe-se a incorporação do novo papel da 
terceira linha, voltado a agregar valor e promover melhoria contínua. Contudo, ainda há 
fragilidades na retroalimentação do processo, isto é, no acompanhamento das recomendações, 
o que limita a efetividade das auditorias e reduz o impacto de suas conclusões sobre as práticas 
da primeira e da segunda linha. 

As informações refletem um movimento observado por Fenelon, Van Doorn e Scholten 
(2024), que destacam a importância de superar a visão punitiva da auditoria e promover um 
enfoque mais colaborativo e orientado a melhorias. Da mesma forma, Brender et al. (2024) 
argumentam que, embora o Modelo das Três Linhas forneça uma estrutura sólida, sua 
implementação ainda depende de melhorias na comunicação e na integração entre linhas de 
defesa, aspecto que aparece nas falas dos participantes ao mencionarem desafios relacionados 
ao acompanhamento das recomendações. 

Essa mudança também é consistente com estudos internacionais sobre a evolução da 
auditoria interna, como os de Eulerich et al. (2025) e Slapnicar et al. (2023), que reforçam a 
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necessidade de uma atuação orientada à agregação de valor, ao fortalecimento da governança e 
à cooperação efetiva entre os níveis de controle. Ainda assim, a ausência de sistematização no 
monitoramento das recomendações limita a plena institucionalização do papel da terceira linha, 
em consonância com o que Souza e Louzada (2017) e Watanabe (2024) identificam em 
contextos nacionais. 

 
 

4.2.4 Cultura Organizacional 
 
Os participantes também reconhecem que a implementação do modelo das três linhas 

precisa ser compatibilizada com a cultura militar, que valoriza hierarquia, disciplina e 
obediência à norma. O Participante 5 afirma: 

“Essa mudança cultural tem que acontecer, mas ela também tem que se adaptar às nossas realidades. A 
PM tem uma estrutura muito hierarquizada, e isso é bom pra disciplina, mas às vezes dificulta a autonomia 
que o modelo exige. A gente precisa achar um meio-termo, respeitando a hierarquia sem engessar a 
gestão.” 

 
Essa reflexão demonstra maturidade, ao reconhecer que a adaptação cultural é um 

processo de equilíbrio, e não de ruptura. A cultura militar pode ser tanto um obstáculo quanto 
uma vantagem: se bem conduzida, sua disciplina pode fortalecer os controles internos e garantir 
coerência na implementação das políticas de integridade.  

Os resultados evidenciam a necessidade de adaptação do modelo às especificidades 
institucionais. Watanabe (2024) e Brender et al. (2024) enfatizam que a cultura organizacional 
constitui um determinante central para a eficácia do Modelo das Três Linhas, sendo necessário 
equilibrar a hierarquia estrutural com a autonomia requerida para a gestão de riscos e controles 
internos. A Tabela 3 descreve a síntese do grau de institucionalização do Modelo das Três 
Linhas na PMES. 
 
Tabela 3 - Síntese do Grau de Institucionalização do Modelo das Três Linhas na PMES 

Mecanismo de 
Isomorfismo 

Evidência encontrada 
na PMES 

Situação da 
Institucionalização Característica Observada 

Coercitivo (Pressão 
Legal/Política) 

Criação formal da 
Controladoria; Decretos 
Estaduais (nº 4131-R); 
Exigências do Tribunal 

de Contas. 

Forte / Consolidado 

Adoção formal plena. As estruturas 
existem "de jure" e garantem 
legitimidade externa, mas geram 
sobrecarga burocrática na 2ª linha. 

Mimético 
(Incerteza/Cópia de 

Modelos) 

Adoção do modelo 
COSO e IIA (3 Linhas) 

seguindo tendências 
internacionais e da 

SECONT. 

Intermediário / Em 
curso 

A PMES mimetiza estruturas de 
sucesso, mas enfrenta dificuldades na 
adaptação à cultura militar 
hierarquizada e na falta de sistemas de 
TI para riscos. 

Normativo 
(Profissionalização) 

Baixa articulação do 
modelo (1, 2 e 3 linhas). 
Necessidade de maior 

integração e definição de 
papéis; tentativas de 

capacitação. 

Fraco / Em 
construção 

Carência de treinamento específico e 
profissionalização das rotinas de 
gestão de riscos. Dependência de 
aprendizado por "tentativa e erro". 

Conclusão Geral 
GRAU 

INTERMEDIÁRIO 
(Objetificação) 

O modelo superou a fase inicial, possuindo estrutura e normas 
claras, mas ainda não atingiu a sedimentação devido à falta de 
cultura de riscos e integração tecnológica efetiva. 

 
Em suma, a análise das falas dos participantes, articulada à literatura revisada, evidencia 

que a consolidação do Modelo de Três Linhas na administração pública depende de múltiplos 
fatores: normativos, estruturais, culturais e de capacitação profissional. Embora haja avanços 
nas disposições normativas, persiste a necessidade de investimentos em infraestrutura 
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tecnológica, formação continuada e adaptação cultural, de modo a fortalecer a legitimidade e a 
efetividade das práticas de controle interno, em conformidade com os conceitos de isomorfismo 
coercitivo, mimético e normativo propostos por DiMaggio e Powell (1983, 1991) e 
corroborados pelas pesquisas de Cannavina e Parisi (2015), Souza e Louzada (2017) e 
Watanabe (2024). 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O presente estudo teve como objetivo geral analisar o grau de institucionalização do 

Modelo das Três Linhas no sistema de controle interno da Polícia Militar do Estado do Espírito 
Santo (PMES). Para operacionalizar essa análise, foram definidos como objetivos específicos: 
(1) compreender a operacionalização do controle interno na PMES baseado no modelo das três 
linhas e (2) avaliar as medidas adotadas para a modernização e reformulação do controle interno 
na organização. 

A pesquisa adotou abordagem qualitativa, combinando análise documental, observação 
participante e grupo focal com profissionais atuantes nas três linhas. A revisão de literatura 
contextualizou o controle interno no âmbito da governança pública e destacou a Teoria 
Institucional, especialmente a abordagem da legitimidade. Já o grupo focal permitiu 
compreender a percepção dos profissionais sobre a implementação do modelo, suas 
dificuldades operacionais, técnicas e culturais, bem como as adaptações necessárias ao contexto 
militar. 

Sob a perspectiva da Teoria Institucional, evidenciou-se que a implementação do 
modelo segue padrões de isomorfismo coercitivo e normativo. A formalização das estruturas 
por decretos e regulamentações reflete o isomorfismo coercitivo e a necessidade de capacitação 
técnica caracteriza o isomorfismo normativo. Isso demonstra que, embora as normas estejam 
estabelecidas, a consolidação depende de mudanças culturais e da internalização das práticas 
de controle, mostrando que o simples cumprimento formal não garante a institucionalização 
plena. 

Assim, os resultados indicam que o modelo das três linhas na PMES encontra-se em 
estágio intermediário de institucionalização, uma vez que, embora as normas e estruturas 
estejam formalmente estabelecidas e disseminadas (objetificação), ainda dependem de 
mecanismos contínuos de monitoramento e não foram totalmente incorporadas à cultura tácita 
da organização (sedimentação), havendo tensões entre a conformidade normativa e a 
operacionalização efetiva. 

A primeira linha, composta pelos servidores operacionais, mantém foco em 
conformidade normativa e disciplina hierárquica, precisando evoluir para atuação mais analítica 
e preventiva na gestão de riscos. A segunda linha, formada pela Controladoria, mostra esforços 
de integração e orientação, mas enfrenta sobrecarga de funções, limitações tecnológicas e 
necessidade de qualificação profissional. A terceira linha, correspondente à Auditoria Interna 
(SECONT), apresenta sinais de maturidade institucional, com mudança de postura em direção 
à atuação propositiva e colaborativa, embora o acompanhamento das recomendações ainda não 
seja totalmente sistematizado.  

Destacam-se como críticos para a consolidação do modelo a gestão de riscos, a pouca 
articulação entre as três linhas e a capacitação técnica, evidenciando a necessidade de 
investimentos contínuos em treinamento, tecnologia e cultura organizacional.  

A maturidade do sistema depende do fortalecimento da gestão de riscos, da capacitação 
técnica dos servidores e da evolução cultural necessária para que o controle seja visto como 
parte da gestão, e não como obstáculo. A PMES e o Estado do Espírito Santo demonstram 
avanços notáveis, mas ainda trilham o caminho para transformar um modelo teórico em uma 
prática viva de governança e integridade pública. 
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Ou seja, as falas dos participantes revelam que o modelo das três linhas na PMES 
encontra-se em estágio intermediário de maturidade: há avanços estruturais, mas persistem 
desafios de natureza cultural, técnica e tecnológica. As três linhas estão formalmente 
delineadas, mas ainda não atuam de forma plenamente integrada. A Controladoria e a SECONT 
têm se mostrado catalisadoras do processo de amadurecimento, ao passo que as áreas 
operacionais ainda funcionam sob uma lógica predominantemente normativa e de 
conformidade.  

A gestão de riscos aparece como o ponto de inflexão do modelo, é onde se concentra o 
maior potencial de evolução, mas também o maior déficit de prática. Assim, a consolidação do 
modelo dependerá da capacidade do Estado em transformar normas em comportamento, 
investindo em capacitação, tecnologia e cultura de integridade. 

O estudo apresenta limitações. A investigação concentrou-se em um único órgão 
estadual, restringindo a generalização dos resultados. Além disso, os dados foram coletados a 
partir das percepções de participantes do grupo focal, refletindo experiências individuais. A 
adaptação de modelos internacionais ao contexto brasileiro apresenta desafios específicos que 
nem sempre foram capturados nesta pesquisa. 

Em síntese, a PMES e o Estado do Espírito Santo estão avançando na transformação do 
Modelo das Três Linhas em prática efetiva de governança e integridade pública. O modelo está 
formalmente regulamentado e estruturado, com funções claras e esforços de consolidação 
visíveis, mas ainda enfrenta desafios operacionais, culturais e tecnológicos.  

A consolidação plena depende da capacidade da organização de transformar normas em 
comportamentos, investir em capacitação técnica, implementar sistemas integrados de gestão 
de riscos e promover cultura de integridade alinhada aos valores institucionais. A trajetória 
observada evidencia que a implementação de modelos de governança em contextos públicos 
hierarquizados é complexa, exigindo adaptação normativa, aprendizado organizacional e 
mudanças culturais. 

Como sugestões para estudos futuros, pesquisas comparativas com outras corporações 
militares ou órgãos públicos do mesmo estado poderiam aprofundar a compreensão sobre a 
implementação do Modelo das Três Linhas. Estudos longitudinais permitiriam acompanhar a 
evolução da institucionalização, enquanto análises específicas sobre gestão de riscos poderiam 
fornecer subsídios para otimizar processos. Ainda, pesquisas sobre integração da cultura 
organizacional e tecnologia da informação também poderiam fortalecer a eficácia do modelo. 
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